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constituído o Grupo Consultivo para a Reforma dos Cuidados de Saúde 
Primários (GPRCSP), o qual tem por missão desempenhar o papel de 
consultor dos decisores desta Reforma, bem como acompanhar e pro-
ceder à análise da sua evolução.

Tendo presente que, nos termos das disposições conjugadas do n.º 4 
e do n.º 14 do referido despacho, o mandato deste Grupo Consultivo 
terminaria em 19 de Janeiro de 2010;

Considerando que o Programa do XVIII Governo Constitucional 
aponta a Reforma dos Cuidados de Saúde Primários como uma prioridade 
na sua acção, definindo novas metas para a presente legislatura, seja 
ao nível da cobertura integral do território nacional com unidades de 
saúde familiares, seja com a implementação, em todos os municípios, de 
unidades de cuidados na comunidade e unidades de saúde pública;

Tendo por base a análise da evolução da Reforma dos Cuidados de 
Saúde Primários, o Governo entende que seria adequado e oportuno 
reflectir, neste momento, sobre um novo modelo de governação desta 
Reforma, bem como num sistema de monitorização.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 28.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei 
n.º 105/2007, de 3 de Abril, determina -se:

1 — O Grupo Consultivo para a Reforma dos Cuidados de Saúde 
Primários deverá submeter à Ministra da Saúde uma proposta de novo 
modelo de governação da Reforma dos Cuidados de Saúde Primários, 
bem como para a concepção de um sistema de monitorização.

2 — A proposta referida no número anterior terá por base a análise 
da evolução da Reforma em curso e deverá ter em consideração um 
processo de consulta, no decurso dos próximos dois meses, junto dos 
principais actores deste processo de mudança.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, o mandato do 
Grupo Consultivo para a Reforma dos Cuidados de Saúde Primários, 
nos termos em que foi constituído através do despacho n.º 20 791/2008, 
é prorrogado até 31 de Maio de 2010.

18 de Março de 2010. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 
Jorge.

203064654 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5600/2010
1 — Nos termos do disposto artigo 24.º, n.º 4, alínea b), da Lei 

n.º 1 -A/2009, de 7 de Julho, exonero, sob proposta do chefe do Estado-
-Maior -General das Forças Armadas e depois de ouvido o Conselho de 
Chefes de Estado -Maior, o vice -almirante João da Cruz de Carvalho 
Abreu do cargo de comandante do Comando Operacional dos Açores, 
para o qual foi nomeado pelo despacho n.º 28 785/2008, de 22 de Ou-
tubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 10 de 
Novembro de 2008.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de dia 4 de Março 
de 2010.

8 de Março de 2010. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto 
Ernesto Santos Silva.

203065123 

 Despacho n.º 5601/2010
Considerando que em 2005 a contratação do fornecimento de com-

bustíveis às Forças Armadas, incluindo os combustíveis operacionais 
de aviação consumidos pela Força Aérea Portuguesa (FAP), passou 
a ser assegurada pela Central de Compras do Ministério da Defesa 
Nacional;

Considerando que os contratos inerentes ao fornecimento acima re-
ferido terminaram o seu prazo de vigência a 31 de Dezembro de 2009;

Considerando o conteúdo do ofício da Secretaria -Geral (SG) do 
Ministério da Defesa Nacional (MDN) n.º 26332, de 4 de Dezembro 
de 2009, nos termos da qual esta Secretaria informa que não irá 
realizar os procedimentos concursais para o fornecimento daqueles 
combustíveis às Forças Armadas, cometendo essa responsabilidade 
aos ramos;

Considerando a necessidade imperiosa de assegurar o fornecimento 
de combustíveis operacionais AVTUR C/FSII para as unidades da FAP 
desde o dia 1 de Janeiro de 2010, até que esteja concluído o procedimento 
adequado para assegurar o fornecimento deste tipo de combustível para 
o triénio de 2010 até 2012;

Considerando a estimativa de um período mínimo de seis meses, a 
contar de 1 de Janeiro de 2010, como sendo aquele período em que é 
necessário assegurar o fornecimento imediato à FAP dos combustíveis 
operacionais acima identificados, através da adopção de um procedi-
mento mais célere;

Considerando que, com base nos consumos mensais anteriormente veri-
ficados, o valor do fornecimento deste combustível, para o período mínimo 
de seis meses, se estima aproximadamente em € 7 200 000, sem IVA;

Considerando que a aquisição deste material está inscrita no Orça-
mento — Fundos da Direcção de Abastecimentos e Transportes, 10.111.
P001, 10.123.P001 e 10.111.P005, no item financeiro D.02.01.02.05, 
fundos 10.111P001, elemento de acção 4100207012;

Considerando que o fornecedor do combustível operacio-
nal AVTUR C/FSII para as unidades da FAP, no âmbito da contratação 
existente desde 2005, até 31 de Dezembro de 2009, foi a PETROGAL;

Considerando o teor da Informação da FAP (Comando da Logística, 
Direcção de Abastecimento e Transportes, Repartição de Material de 
Intendência) n.º 370, de 28 de Dezembro, e, ainda, os ofícios da SG 
do MDN n.os 4649/10, de 3 de Março, e 5184/10, de 11 de Março, que 
sublinham e fundamentam a situação actualmente existente de urgência 
imperiosa e necessidade absoluta da FAP adquirir o referido combustível, 
desde o início do ano de 2010 e até estar finalizado o procedimento de 
contratação para o abastecimento deste tipo de combustíveis para o 
triénio de 2010 -2012;

Considerando em especial o já referido ofício da SG do MDN n.º 5184/10, 
de 11 de Março, que apresenta os acontecimentos imprevisíveis que tor-
naram inviável o cumprimento dos prazos inerentes aos procedimentos 
necessários para assegurar em tempo útil o fornecimento necessário à FAP;

Considerando o disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Có-
digo dos Contratos Públicos (CCP), nos termos do qual «na medida do 
estritamente necessário e por motivos de urgência imperiosa resultante 
de acontecimentos imprevisíveis ela entidade adjudicante, não possam 
ser cumpridos os prazos inerentes aos demais procedimentos, e desde 
que as circunstâncias invocadas não sejam, em caso algum, imputáveis 
à entidade adjudicante»:

Determino o seguinte:
1 — Por motivos de urgência imperiosa, autorizo a contratação do 

fornecimento de combustíveis operacionais AVTUR/FSII à Força Aérea 
Portuguesa (FAP), até ao montante de € 7 200 000, a que acresce o IVA 
à taxa legal aplicável, através da adopção do procedimento do ajuste 
directo, mediante a apresentação de convite à PETROGAL, nos termos 
do despacho n.º 1379/2010, de 21 de Janeiro, e do disposto na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 24.º e nos artigos 112.º e 115.º do CCP.

2 — O valor de € 7 200 000, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, 
referido no n.º 1 supra tem cabimento, conforme notas de cabimento de 
6 de Janeiro de 2010, emitidas pela FAP (Direcção de Finanças da Força 
Aérea, Serviço Administrativo e Financeiro), anexas à informação da 
FAP (Comando da Logística, Direcção de Abastecimento e Transportes, 
Repartição de Material de Intendência) n.º 370, de 28 de Dezembro.

3 — Nos termos do disposto no artigo 109.º do CCP, delego no Chefe 
do Estado -Maior da Força Aérea a competência para:

i) Aprovar a minuta do convite e o caderno de encargos, conforme 
previsto no artigo 115.º, no n.º 2 do artigo 40.º e no n.º 3 do artigo 50.º 
do CCP, bem como as necessárias rectificações, anexos à informação da 
FAP (Comando da Logística, Direcção de Abastecimento e Transportes, 
Repartição de Material de Intendência) n.º 370, de 28 de Dezembro;

ii) Adjudicar o fornecimento identificado no n.º 1 supra, conforme 
previsto no artigo 73.º do CCP.

4 — Autorizo a dispensa do contrato escrito, tendo em vista a ime-
diata execução do contrato, conforme previsto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 95.º do CCP.

5 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2010.
16 de Março de 2010. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto 

Ernesto Santos Silva.
203064987 

 Portaria n.º 236/2010
Portugal, como membro da União Europeia (UE), tem satisfeito os 

compromissos internacionais assumidos pela UE no âmbito militar, 
nomeadamente através de missões de carácter humanitário e de ma-
nutenção de paz.

Mantendo -se o quadro de instabilidade e de violência e consi-
derando a necessidade de viabilizar a consolidação do processo de 
restabelecimento de um ambiente de segurança e desenvolvimento 
no caminho da paz e estabilidade da Somália, o Conselho da União 
Europeia, através da Decisão n.º 2010/96/CFSP, de 15 de Fevereiro, e 
em estreita cooperação e coordenação com a União Africana, aprovou 
o estabelecimento de uma missão para contribuir para o treino das 
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forças de segurança da Somália, a UE Training Mission (EUTM) 
Somália, no Uganda.

Portugal participará com um contingente constituído por 17 militares 
para, a partir do primeiro trimestre de 2010, integrar a missão da UE, em 
cooperação com a União Africana, para treino de forças somalis.

O Conselho Superior de Defesa Nacional, nos termos do disposto no 
artigo 17.º, n.º 1, alínea g), Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho, 
emitiu, em 14 de Janeiro de 2010, parecer favorável à participação de 
Portugal nesta missão.

De acordo com o estipulado no artigo 3.º da Lei n.º 46/2003, de 22 de 
Agosto, a decisão do Governo de envolver contingentes militares nesta 
missão foi comunicada à Assembleia da República.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 12.º e nas alíneas n) e 
f) do n.º 3 do artigo 14.º, ambos da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de 
Julho, e nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 233/96, de 7 de 
Dezembro, determina o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, que:

1 — O Chefe do Estado -Maior General das Forças Armadas, com 
vista à participação portuguesa na missão EUTM Somália, apronte e 
empregue uma missão militar, constituída por 17 militares, que ficará 
na sua dependência directa.

2 — A missão, com início previsto no primeiro trimestre de 2010, 
terá uma duração de um ano.

3 — Nos termos do disposto no n.º 5.º da portaria n.º 87/99, de 30 de 
Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
28 de Janeiro de 1999, os militares que integram o contingente nacional 
desempenham funções em países de classe C.

4 — Os encargos decorrentes da presente participação nacional na 
operação militar em causa serão suportados pela dotação orçamental 
inscrita paras as Forças Nacionais Destacadas.

17 de Março de 2010. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto 
Ernesto Santos Silva.

203064873 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 5602/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 9.º, da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, e nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego no Secretário -Geral Adjunto do Ministério da 
Defesa Nacional, Contra -Almirante Mário do Carmo Durão, a compe-
tência para a prática dos actos necessários à direcção e funcionamento da 
Direcção de Serviços de Coordenação dos Sistemas de Informação/Tec-
nologias de Informação e Comunicação, do Centro de Dados da Defesa 
e da Divisão de Coordenação dos Sistemas de Informação/Tecnologias 
de Informação e Comunicação.

2 — A delegação referida no ponto anterior, inclui, no âmbito da 
gestão dos recursos humanos afectos à Direcção de Serviços de Co-
ordenação dos Sistemas de Informação/Tecnologias de Informação e 
Comunicação, ao Centro de Dados da Defesa e à Divisão de Coordenação 
dos Sistemas de Informação/Tecnologias de Informação e Comunicação, 
a competência para, designadamente:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno, em dias 
de descanso e em feriados;

b) Justificar ou injustificar faltas, nos termos da legislação aplicável;
c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
d) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por motivo 

de doença, bem como o exercício de funções que dê lugar à reversão do 
vencimento de exercício e o respectivo processamento;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 
tenham direito, nos termos da lei;

f) Praticar todos os actos necessários à inscrição e participação dos 
trabalhadores em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, 
cursos de formação e outras iniciativas semelhantes que decorram em 
território nacional;

g) Praticar os actos da competência dos titulares dos cargos de direc-
ção intermédia relativamente a dirigentes e pessoal que se encontrem 
na sua dependência.

3 — Designo o Secretário -Geral Adjunto do Ministério da Defesa 
Nacional, Contra -Almirante Mário do Carmo Durão, para me substituir 
nas minhas faltas e impedimentos.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 
2010, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto prati-
cados pelo Secretário -Geral Adjunto do Ministério da Defesa Nacional, 
Contra -Almirante Mário do Carmo Durão, que se incluam no âmbito 
desta delegação de competências.

Lisboa, 08 de Março de 2010. — O Secretário -Geral, José de Barros.
203067238 

 Despacho n.º 5603/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 9.º, da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, e nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego no Secretário -Geral Adjunto do Ministério da 
Defesa Nacional, licenciado Joaquim Carlos de Oliveira Pinto Rodri-
gues, a competência para a prática dos actos necessários à direcção 
e funcionamento da Direcção de Serviços de Assuntos Jurídicos, da 
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos e do Gabinete de 
Comunicação e Relações Públicas e, no âmbito da gestão dos recursos 
humanos, para, designadamente:

a) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos sub-
sequentes, nomear trabalhadores, bem como autorizar o exercício de 
funções em mobilidade geral ou em comissão de serviço;

b) Celebrar, renovar e rescindir contratos de pessoal;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno, em dias 

de descanso e em feriados;
d) Justificar ou injustificar faltas, nos termos da legislação aplicá-

vel;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo 

plano anual;
f) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por motivo 

de doença, bem como o exercício de funções que dê lugar à reversão do 
vencimento de exercício e o respectivo processamento;

g) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 
tenham direito, nos termos da lei;

h) Praticar todos os actos necessários à inscrição e participação dos 
trabalhadores em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, 
cursos de formação e outras iniciativas semelhantes que decorram em 
território nacional;

i) Praticar os actos da competência dos titulares dos cargos de direc-
ção intermédia relativamente a dirigentes e pessoal que se encontrem 
na sua dependência;

j) Praticar todos os actos relativos à aposentação de pessoal, salvo no 
caso de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os actos respeitantes 
ao regime de segurança social, incluindo os referentes a acidentes em 
serviço;

k) Autorizar horários de trabalho desfasado, específicos ou jornadas 
contínuas, nos termos do regulamento de horário de trabalho;

l) Solicitar a realização de juntas médicas, nos termos da legislação 
em vigor;

m) Praticar os actos legalmente previstos no âmbito do processo de 
avaliação (SIADAP);

n) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelo pessoal e 
autorizar o processamento das respectivas despesas;

o) Autorizar a acumulação de funções de acordo com os pressupostos 
legais fixados nos artigos 28.º e 29.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro;

p) Autorizar a mobilidade interna nos termos do artigo 61.º da 
LVCR;

q) Autorizar a colocação de pessoal em situação de mobilidade especial 
nos termos do artigo 19.º da Lei n.º 53/2006 de 7 de Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 
2010, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto prati-
cados pelo Secretário -Geral Adjunto do Ministério da Defesa Nacional, 
licenciado Joaquim Carlos de Oliveira Pinto Rodrigues, que se incluam 
no âmbito desta delegação de competências.

Lisboa, 8 de Março de 2010. — O Secretário -Geral, José de 
Barros.

203067262 

 Despacho n.º 5604/2010
Por despacho de 9 de Março de 2010, de Sua Ex.ª o Secretário de 

Estado da Administração Pública:
Raul Neves Gaspar, contramestre do extinto Arsenal do Alfeite, na 

situação de mobilidade especial, autorizado a passar à situação de li-
cença extraordinária, pelo período de quinze anos, com efeitos a 10 de 
Fevereiro de 2010, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 
20 de Fevereiro.

Eugénia Maria Baptista Duarte Marques Valente, assistente técnica do 
mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional, 
na situação de mobilidade especial, por opção voluntária, autorizada a 
passar à situação de licença extraordinária, pelo período de cinco anos, 
com efeitos a 30 de Dezembro de 2009, nos termos do artigo 32.º da 
Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

Cesaltina Maria Chanoca, técnica superior do mapa de pessoal da ex-
-Direcção -Geral de Infra -Estruturas do Ministério da Defesa Nacional, 




